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a conceder à Fundação Maria Luisa e Oscar Americano

cinquenta mil reais), para atendimento de encargos atuais

da entidade.
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a concessão de contribuição à Fundação Maria

Luisa e Oscar Americano, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os proteslios de pinla alta

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,
cópias xerográficas ilustrativas do assunto e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário, e, neste caso,

excluídas do limite fixado no artigo 19 da Lei n Q 11.959,

de 29 de dezembro de 1995.

Art. 3 Q - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

And/À
contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOT—I

O presente projeto de lei visa

autorizar o Executivo a conceder à Fundação Maria Luisa e

Oscar Americano uma contribuição de R$ 250.000,00, para

possibilitar o atendimento de encargos atuais.

A Fundação Maria Luisa e Oscar

Americano, situada na Avenida Morumbi, n Q 3.700, é

entidade sem fins lucrativos, instituída em 27 de março

de 1974, tendo por objetivos principais atividades de

natureza cultural,	 educacional e científica, 	 com

repercussão	 tanto no	 âmbito	 nacional	 como no

internacional.

No amplo espectro de sua atuação,

além de exposição permanente do seu acervo de IV Séculos

de arte brasileira, a Fundação promove cursos,

conferências e concertos em seu auditório, com regular

e intenso programa de divulgação cultural.

Em consonância com a linha de

inspiração de seus fundadores, as atividades da referida

entidade têm se revestido de caráter pedagógico e de

incentivo às artes, valendo destacar, apenas no

transcorrer do exercício de 1995: a realização de cursos

regulares, com cerca de trezentos matriculados, sobre
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temas como Identidade Cultural e Folclorfte e

Sociedade, História Comparada, Mitologia Grega, Cinema,

Poesia, Ciclos Heróicos Gregos, História da Música,

Formas de Música, índia e seus contrastes; visitas ao

acervo da Fundação totalizando, no período, 14.053;

recepção a visitantes de 27 escolas com o total de

1.702 alunos; promoção de 23 concertos de artistas e

conjuntos musicais nacionais; organização de grupos de

visitação às exposições do calendário artístico da

cidade, com 131 participantes; cessão de obras para

exposições temporárias, realizadas no pais e no exterior

e autorização para diversas reproduções de obras do

acervo para publicações nacionais e estrangeiras.

Em virtude dessa atuação, a Fundação

foi reconhecida como de utilidade pública municipal, pelo

Decreto n 2 16.999, de 7 de novembro de 1980, e como

entidade de natureza cultural sem fins lucrativos,

mediante a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas de Natureza Cultural, o que a credencia a

receber patrocínio e doações.

Além de manter seu acervo artístico,

oriundo de doações de seus instituidores, Sr. e Sra.

Oscar Americano de Caldas Filho, e de aquisições e

doações posteriores, a entidade conserva com zelo e

extremada dedicação a grande área verde ao redor de sua

sede, aberta à visitação pública sob a orientação de

guias identificados com o valor ecológico desse parque.

Esse conjunto de atividades exige

despesas sempre crescentes, e a busca de recursos junto a

do
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doadores privados vem-se mostrando insuficiete
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Diante desse quadro, a Fundação

solicitou a colaboração da Prefeitura, de modo a tornar

possível o prosseguimento de sua plena atuação.

Assim, o projeto de lei em apreço

prevê a concessão de contribuição, no valor antes

mencionado, com o que estará o Poder Público Municipal

cumprindo o dever de apoio e incentivo à valorização e

difusão de manifestações artísticas e culturais.

Ante a inestimável importância das

atividades da Fundação Maria Luisa e Oscar Americano e,

especialmente, à vista dos resultados satisfatórios já

obtidos, torna-se patente o interesse público da medida

proposta, que certamente merecerá o reconhecimento é

aprovação dessa Colenda Câmara Municipal.

NMAG/bel
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7.540.735
41.029.630

115.626.459
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LEI N9 11.959, DE 29 DE DEZEMBRO DE 19,35,--

Dl 30 DE DEZEMBRO DE 1995.O. M.

LEI N 2 11.959 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

Estima a receita e fixa a despesa das
Administragoes Direta e Indireta do Muni
cípio de Sao Paulo, para o exercício de
1996.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 28 de dezem
hro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - O Orçamento da Administração
Direta do Município de São Paulo, para o exercício de
1996, discriminado pelos anexos desta lei, estima a re-
ceita e fixa a despesa, a preços de junho de 1995, em R$
6.120.000.000,00 (seis bilhões, cento e vinte milhões de
reais).

Art. 2° - A receita da Administração Di-
reta, será realizada, em reais, de acordo com a legisla-
ção específica em vigor, segundo as seguintes estima-
tivas:
Receitas Correntes	 4.776.943.000
Receita Tributaria	 2.301.621.000
Receita Patrimonial	 112.227.000
Receita Industrial	 368.000
Receita de Serviços	 21.867.000
Transferências Correntes 	 2.010.710.000
Outras Receitas Correntes 	 330.150.000
Receitas de Capital	 1.343.057.000
Operações de Crédito 	 1.077.316.000
Alienação de Bens
Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

TOTAL DA RECEITA	 6.120.000.000
Art. 3 0 - Pica o Executivo autorizado a

emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Te-
souro do Município de São Paulo, LFTMSP, até o montante
de R$ 508.324.000,00 (quinhentos e oito milhões, treZen-
tos e vinte e quatro mil reais), atualizados monetaria-
mente pela variação das Letras Financeiras do Tesouro
Nacional - LETN, cujos recursos lerão aplicados:

I - na "rolagem da dívida mobiliária": RS
483.324.000,00 (quatrocentos e oitenta e três milhões,
trezentos e vinte e quatro mil reais);

II - no atendimento ao disposto no Artigo
33 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição
Federal: R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
reais).

Art. 40 - Fica o Executivo autorizado a
contratar empréstimos nas condições que se seguem:

I - até o Milite de R$ 86.000.000,00
(oitenta milhões de reais), corrigidos monetariamente,
junto à Caixa Económica Federal - CEF, para desenvolvi-
mento do Projeto Cingapura;

I/ - até o limite de R$ 150.000.000,00
(cento e cinquenta milhões de reais), corrigidos moneta-
riamente, para desenvolvimento de projetos de Canaliza-
ção de Córregos e serviços complementates;

III - até o limite de RS 150.000.000,00
(cento e cinquenta milhões de reais), corrigidos moneta-
riamente, junto ao Banco Internacional para Reconstrução
e Desenvolvimento - BIRD, para o Projeto Guarapiranga.

Art. 5° - O Executivo poderá realizar
operações de crédito por antecipação da receita até o
limite de 154 (quinze por cento) das receitas correntes
estimadas para o exercício.

Art. 6 0 - A despesa da Administração
Direta, em reais, está fixada, com a seguinte distribui-
ção entre os órgãos:

Camara Municipal	 81.650.000
Tribunal de Contas	 27.687.000
Gabinete do Prefeito 	 62.739.270

_. ... ...54.200.000
325.074.730
37.700.000
728.300.000
125.003.000

294.743.000
91.502.000
126.970.000
60.300.000

1.699.669.000

6.120.000.000
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Art. 7° - A despesa da Administração Di-
reta, em reais, está fixada, com a seguinte distribuição
por funções:

01 Legislativa	 109.337.000
02 Judiciária	 .191.237.000
03 Administração e Planejamento 	 982.850.065
04 Agricultura	 44.431.477
06 Defesa Nacional e Segurança Pública	 50.904.280
08 Educação e Cultura	 1.059.537.430
10 Habitação e Urbanismo 	 1.038.015.668
11 Indústria, Comércio e Serviço	 12.745.592
12 Relações Exteriores	 1.000.000
13 Saúde e Saneamento 	 1.104.433.427
15 Assistência e previdência	 623.980.306
16 Transporte	 832.242.755
99 Reserva de Contingência	 69.285.000

TOTAL DA DESPESA	 6.120.000.000

Art. 80 - O Orçamento das Autarquias do
Município de São Paulo, para o exercício de 1996, estima
a receita e fixa a despesa, a preços de junho de 1995,
em R$ 340.443.060,00 (trezentos e quarenta milhões, qua-
trocentos e quarenta e três mil e sessenta reais).

Art. 9° - A receita das Autarquias, em
.reais, será realizada de acordo com a legislação espe-
cífica em vigor, segundo as seguintes estimativas:

Receitas Próprias das Autarquias

Receitas Correntes 	 265.370.560
Receitas de Capital	 1.312.500

Transferências da Administração Direta

Transferências Correntes	 71.600.000

Transferências da União

Transferências Correntes	 2.160.000

TOTAL DA RECEITA	 340.443.060

Art. 10 - A despesa das Autarquias, em
reais, está fixada com a seguinte distribuição entre os
Órgãos:
Hospital do Servidor Público Municipal	 63.504.960
Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo	 228.270.500
Serviço Funerário do Município de São Paulo 48.667.600

TOTAL DA DESPESA	 340.443.060
Art. 11 - A despesa das Autarquias, em

reais, está fixada com a seguinte distribuição por fun-
ções:

10 Habitação e Urbanismo 	 65.243.600
13 Saúde e Saneamento	 62.668.960
15 Assistência e Previdência	 141.283.200
99 Reserva de Contingência	 71.247.300

TOTAL DA DESPESA	 340.443.060
Art. 12 - A despesa de investimentos das

empresas está fixada em RS 182.730.884,00 (cento e oi-
tenta e dois milhões, setecentos e trinta mil, oitocen-
tos e oitenta e quatro reais), a serem aplicados em
consonancia com o orçamento de investimentos que integra
esta lei, apresentando a seguinte distribuição por em-
presa:
Anhembi Turismo e Eventos
da Cidade de São Paulo S/A 	 6.471.927
Cia. de Engenharia do Tráfego - CET 	 9.209.448
Cia. de Processamento de Dados do
Município de São Paulo - PRODAM 	 8.582.420
Cia. Metropolitana de Habitação de
São Paulo . - COSAS	 84.743.959
São Paulo Transportes S/A	 72.667.130
Empresa Municipal de Urbanização - MURE 	 1.056.000

Teta]. da Despesa de Investimento das
Empresas	 182.730.884

Art. 13 - O Orçamento dos Fundos Munici-
pais, para o exercício de 1996, estima a receita e fixa
a despesa, a preços de junho de 1995, em R$
189.000.365,00 (cento e oitenta e nove milhões e trezen-
tos e aaaaa nta e cinco reais).

-	 _—
Art. 14 - A receita dos Fundos Munici-

pais, em reais, será realizada de acordo com a legisla-
ção especifica em vigor, segundo as seguintes estimati-
vas:

Receitas Próprias dos Fundos Municipais

Receitas Correntes
Receitas de Capital

Transferências da Administração Direta

Transferancias Correntes
Transferências de Capital

Transferências do Estado e da União

Transferências Correntes

250.000.000
891.000

14.850.000

Secretaria das Administrações Regionais 	 523.700.000
Secretaria Municipal do Planejamento 	 43.500.000
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Secretaria das AdministraçOes Regional
Secretaria Municipal do Planejamento
Secretaria da Habitação e Desenvolvime
Urbano

Recreação
Secretaria Municipal de Transportes
Secretaria dos Negócios Jurídicos
Secretaria de Vias Públicas
Secretaria de Serviços e Obras
Secretaria Municipal da Família e Bem
Estar Social
Secretaria Municipal de Cultura
Secretaria Municipal de Abastecimento
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
Encargos Gerais do Município

ITOTAL DA DESPESA

Secretaria Municipal da Administraçáo
Secretaria Municipal de Educaçao
Secretaria das Finanças
Secretaria municipal da Saúde
Secretaria Municipal de Esportes, Laze

318.802.000
Municipal da Administraçáo	 28.500.000
Municipal de Educaçao	 677.540.000
das Finanças	 39.900.000
municipal da Saúde	 772.520.000
Municipal de Esportes, Lazer e

ORIUNDA DO P. 1. N.°

182.730.884



Art. 15 - A despesa dos Fundos Munici-
pais, em reais, está fixada com a seguinte distribuição
entre os órgãos:
FUMDEs - Fundo Municipal de Saúde 	 140.000.000
FEPAC - Fundo Especial de Promoção de
Atividades culturais 	 430.000
FUTUR - Fundo Municipal de Turismo 	 1.000.000
FUMCAD - Fundo municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente 	 2.020.735
FUNCOR - Fundo Minicipal do Sistema dos
Corredores Segregados Exclusivos para o
tráfego de ónibus	 13.029.630
FUMES? - Fundo Muncipal de Esportes 	 20.000
FME - Fundo Muncipal de Habitação 	 32.500.000

TOTAL DA DESPESA	 189.000.365

Art. 16 - Para aplicação do disposto no
."caput" do Artigo 21, da Lei no 11.842, de 3 de julho de
1995, projetou-se inexistência de inflação de julho de
1995 a dezembro de 1996, apesar da Fundação Instituto
de Pesquisas Económica* - FIPE ter apurado variações no
Índice de Preços ao Consumidor de 3,72% e 1,43%, respec-
tivamente em julho e agosto/95.

Parágrafo único - Em função da hipótese
inflacionária adotada no "caput" deste artigo, os valo-
res correntes de 96, para efeito desta lei, coincidem
com os de junho/95.

Art. 17 - Pica o Executivo autorizado a
atualizar as dotações orçamentárias da Administração Di-
reta e das Autarquias, para mais ou para menos, sempre
que a inflação medida pelo Índice de Preços ao Consumi-
dor da FIPE divergir da hipótese inflacionária adotada
no artigo anterior, tendo como limite o comportamento da
receita e respeitadas as condições estabelecidas nos se-
guintes parágrafos:

Parágrafo 10 - Durante o más de janeiro
de 1996 em percentual que represente as variações de ju-
lho/95 a dezembro/95 entre o IPC - F/PE e a hipótese in-
flacionária estabelecida no Artigo 16, incidente sobre o
valor de cada dotação orçamentária constante desta lei;

Parágrafo 20 - A partir de fevereiro de
1996, em percentual que represente a variação do mês an-
terior entre o IPC - FIPE e a hipótese inflacionária
estabelecida no Artigo 16, incidente sobre "o saldo não
pago" de cada dotação orçamentária constante do Sistema
de Execução Orçamentária - SEO, do último dia útil do
mês anterior;

Parágrafo 30 - As atualizações orçamentá-
rias de que tratam os parágrafos 1 0 e 2 0 serão feitas
por decreto, fundamentando devidamente as reprojeções,
tanto da inflação como das receitas, e terão como limite
a Reprojeção da Receita Total, composta de:

I - reprojeção da Receita Própria a ser
feita com base na receita efetivamente realizada e na
sua tendência de evolução real até o final do exercício;

II - reprojeção da Receita de Operações
de Crédito, a ser feita com base no potencial de libera-
ção de recursos pelas fontes financiadoras e da previsão
de oferta de títulos públicos em leilões;

Parágrafo 4 0 - As Autarquias, individual-
mente consideradas, poderão atualizar suas dotações or-
çamentárias nos termos do "caput" e parágrafos deste ar-
tigo;

Parágrafo 5 0 - O Executivo poderá, por
decreto, delegar competência às Autarquias para, por ato
próprio, proceder à atualização orçamentária de suas do-
tações, observados os limites estabelecidos.

Art. 18 - Fica o Executivo autorizado,
nos termos do Artigo 7 0 da Lei Federal n o 4.320, de 17
de março de 1964, a abrir créditos adicionais
suplementares, até o limite de 15% (quinze por cento) do
total da despesa fixada por esta lei para a Administra-
ção Direta e Autárquica e atualizada conforme previsto
no artigo 17, criando, se necessário, elementos de des-
pesa dentro de cada projeto ou atividade.

Parágrafo 1 0 - Excluem-se desse limite os
créditos adicionais suplementares:

I - que não alterem o valor total da do-
tação atribuída a cada projeto ou atividade;

II - abertos com recursos da Reserva de
Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto-
Lei Federal no 1.763, de 16 de janeiro de 1980, e com
recursos de eventual superavit financeiro apurado no ba-
lanço patrimonial de 1995, nos termos do Artigo 43 da
Lei no 4.320, de 17 de março de 1964;

XII - destinados a suprir insuficiências
nas dotações referentes ao serviço da divida pública;

IV - destinados a suprir insuficiências
nas dotações referentes a precatórios judiciais;

V - destinados a suprir insuficiências
nas dotações do DEMAT/smA, sempre que sejam oferecidos
recursos da mesma natureza pelas outras Secretarias;

VI - destinados a suprir insuficiências
na dotação "do Fundo Municipal de Habitação - COEM" de-
corrente do efetivo recebimento dos recursos desse
fundo, das aplicações financeiras efetuadas no ano,bem
como, do saldo de caixa da passagem do ano;

VII - destinados a suprir insuficiências
na dotação do FUNDES, decorrente do efetivo recebimento
de recursos do Governo Federal, das aplicações financei-
ras efetuadas no ano, bem como, do saldo de caixa da
passagem do ano;

VIII - destinados a suprir insuficiências
na dotação do FUTUR, decorrente do efetivo recebimento
dos Itens de receita externos à PMSP, previstos no Ar-
tigo 8 0 da lei da criação do fundo e das aplicações fi-
nanceiras efetuadas no ano;

IX - destinados a suprir insuficiências
na dotação do FUMCAD, decorrente do efetivo recebimento
dos recursos desse fundo, das aplicações financeiras
efetuadas no ano, bem como, do saldo de caixa da passa-
gem do ano;

X - destinados a suprir insuficiências na
dotação do FEPAC, decorrente do efetivo recebimento. dos
recursos desse fundo, das aplicações financeiras efetua-
das no ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do
ano;

XI - destinados a suprir insuficiências
na dotação do FUNCOR, decorrente do efetivo recebimento
dos recursos desse fundo, das aplicações financeiras
efetuadas no ano;

XII - destinados a suprir insuficiência
na dotação do FUMES?, decorrentes do efetivo recebimento
dos recursos desse fundo e das aplicações financeiras
efetuadas no ano;

XIII - destinados a suprir insuficiências
nas dotações de pessoal, ficando, também, autorizada a
redistribuição das dotações de pessoal, nos termos do
artigo 66, parágrafo único, da Lei n o 4.320, de 17 de
março de 1964;

XIV - destinados à realocação dos recur-
sos entre as dotações relativas à construção de creches
e de unidades de educação e saúde, conforme previsto no
Artigo 20 e seu parágrafo único da Lei n o 11.842, de 3
de julho de 1995, criando, se necessário, novas dotações
orçamentarias, desde que para o mesmo programa.

Parágrafo 2 . - O Executivo poderá, por
decreto, delegar competência às Autarquias para abrir
créditos adicionais suplementarem, por ato próprio, ob-
servados os limites desta lei.

Art. 19 - Sem prejuízo do disposto no
Artigo 18 desta lei, fica o Executivo autorizado, nos
termos do Artigo 70 da Lei Federal no 4.320, de 17 de
março de 1964, a abrir créditos adicionais suplementa-
res, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da
despesa fixada para investimentos, conforme a classifi-
cação da despesa por natureza, e atualizada conforme
previsto no Artigo 17 desta lei.

Art. 20 - Excluem-se também dos limites
fixados noa Artigos 18 e 19 desta lei, os créditos adi-
cionais suplementares destinados à transposição de re-
cursos entre as dotações dentro de cada uma das Secreta-
rias Municipais de Educação, da Saúde, da Família e Bem
Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Urbano,
bem como, os créditos adicionais suplementares às dota-
ções orçamentárias d 	  Secretarias abertos com recur

-sos do excesso de arrecadação previsto para o exercício.
Parágrafo único - Em função da implanta-

ção do Plano de Atendimento à Saúde - PAS, as transposi-
ções das dotações de pessoal para outras dotações da Se-
cretaria Municipal da Saúde ficam também excluidas dos
limites fixados nos artigos 18 e 19 desta lei.

Art. 21 - As dotações orçamentárias das
Secretarias Municipais de Educação, da Saúde, da Família
e Bem-Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano não poderio ser anuladas para fins de abertura de
créditos adicionais suplementares às dotações de outras
Secretarias nos termos dos Artigos 18 e 19, com exceção
dos eventualmente abertos no último mês do exercício
para suprir insuficiências nas dotações de pessoal.

Art.22 - Esta lei entrará em vigor em 10
de janeiro de 1996, revogadas as disposições em contrá-
rio.	 •
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezem
bro de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos NegOcios Juridicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

*** Os anexos serão publicados oportunamente.

DA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

No Art. 45 - Leia-Se como segue e não como constou:

....nos termos da Lei ne 11.959, de 29 de dezeMbro de 1995.

3-5)0C/7-
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Exmo.Sr.
Dr. Paulo Salim Maluf
DD.Prefeito Municipal
SÃO PAULO

Senhor Prefeito,

Fundação Maria Luisa e Oscar Americano

CGc	 Ir /3 f- 5C/ 	 4?°São Paulo, 24 de abril de 1996

Na qualidade de Presidente da FUNDAÇÃO MARIApfXrA E OSCAR AMERICANO, dirijo-me a
V.Excia. para, mui respeitosamente, expor e requerer	 guinte:

Esta Fundação, associação civil sem fins lucrativos, instituída a 27 de março de 1974 por escritura
pública das notas do 40 Tabelionato desta Capital, Livro 1297, fls. 111, tem por objetivos principais
atividades de natureza cultural, educacional e cientifica, repercutidas nos âmbitos nacional e internacional,
à partir de seu núcleo inicial e sede, a cidade de SÃO PAULO.

No amplo espectro de sua atuação, além de exposição permanente do seu acervo de IV Séculos de arte
brasileira, a FUNDAÇÃO promove cursos, conferências e concertos em seu auditório, tudo se
constituindo em regular e intenso programa de divulgação cultural.

Em consonância com a linha de inspiração de seus fundadores, as atividades da FUNDAÇÃO tem se
revestido de caráter pedagógico e de incentivo às artes que, apenas no transcorrer do exercício de 1995,
podem ser assim resumidas:

• cursos regulares, com cerca de 300 (trezentos) matriculados, sobre temas como Identidade
Cultural e Folclore, Arte e Sociedade, Historia Comparada, Mitologia Grega, Cinema,
Poesia, Ciclos Heróicos Gregos, Historia da Musica, Formas da Musica, índia e seus contrastes,
dentre outros;

• visitas ao acervo da FUNDAÇÃO, totalizaram no período 14.053 (quatorze mil e cinqüenta e
três) pessoas;

• recepcionada a visita de 27 (vinte e sete) escolas, com um total de 1.702 (hum mil setecentos e
dois) alunos;

• promovidos 23 (vinte e três) concertos de artistas e conjuntos musicais nacionais;

• organizados grupos de visita çao às exposiçoes do calendário artistico da cidade, com um total
de 131 (cento e trinta e hum) participantes;

Av Morumbi 3700
05606-300 São Paulo SP Brasil

Tel 55 11/ 842 0077 Fax 55 11/ 846 6941
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Fundação Maria Luisa e Oscar Americano

• cessões de obras para exposições temporárias, realizadas no país e no exterior, e autorizadas
diversas reproduções de obras do acervo para publicações nacionais e estrangeiras.

Em razão dessa atuação, a FUNDAÇÃO é desde o ano de 1980, distinguida com o DIPLOMA DE
UTILIDADE PUBLICA - Decreto 16999, de 07/11/1980, da Prefeitura Municipal de São Paulo e ainda
reconhecida como entidade de natureza cultural, sem fins lucrativos, mediante a inscrição número
35003299/87-24, do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas de Natureza Cultural, o que lhe credencia a
receber PATROCÍNIO e DOAÇÕES.

Paralelamente aos trabalhos de manutenção de seu acervo artístico, oriundo de doações dos seus
instituidores, Sr e Sra. Oscar Americano de Caldas Filho, de aquisições posteriores e de outras doações,
a FUNDAÇÃO conserva com zelo e extremada dedicação, a grande área verde do entorno de sua sede,

10 aberta à visitaçao publica, sob a orientação de guias identificados com o valor ecológico desse parque.

Visto que tal conjunto de atividades envolve custos crescentes, que a busca de recursos junto a doadores
privados não consegue de todo suprir, vimos por este intermédio pleitear dessa Prefeitura o seguinte:

a. Doação especial da importância de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), para
atendimento de encargos atuais;

b. Reconhecimento da isenção da FUNDAÇÃO quanto ao Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU;

tudo o que nos permitiria prosseguir, sob a mesma linha e intensidade, as nossas atividades na área
social, educacional e cultural, em perfeita sintonia com os programas desse campo, promovidos pela

• Prefeitura Municipal de São Paulo.

Contando com a superior compreensão e sempre presente sensibilidade de V.Excia., firmamo-nos, desde
já, com os protestos da mais distinguida consideração,

Penhoradíssimos.

FUNDAÇÃO MARIA . LUISA E CIS,CAR AMERICANO

Av Morumbi 3700
05606-300 São Paulo SP Brasil

Tel 55 1// 842 0077 Fax 55 11/ 846 6941
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 16-05-96
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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•
Ver. Bárcio Arrud-a

Presidente da Corras — d

Constituiçã e Justiça

-

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, O9 06NC
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DA COMISSO DE.COMSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MP. 0433/96

Trata-se de projeto	 de lei, encaminhado	 pelo Sr.
Prefeito, que visa autorizar o ExecurUivo a conceder 'a .
Fundaço Maria Luisa e Oscar Americanó_contribuiç'ão nó'
valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqUenta mil reais),—
para atendimento de seus encargos atuais.
A presente matéria n"ão encontra 6bices de ordem legal,
estando amparada pelos arts. 13 7 VI, e 195, ambos da Lei
Orgânica do Munic.lpio.
Assim sendo, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comiss7ko de Constituiç'ão e Justiça, rD.•!;OINUIÇ

c.

17 - RELCOM
17-0941/1996

dg/p10433-6
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• 16-1474/1996 DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E

_ --

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI MR433/96

De iniciativa do Executivo, a propositura em exame
visa 'a concess"ão de contribuiç'ão, no maior de
R$250.000 7 00 (duzentos e cinqUenta mil reais), 'a Fundaço
Maria Luisa e Oscar Americano, para atendimento de
encargos atuais dessa entidade.

Em sua Exposiço de Motivos, o Sr. Chefe do Executivo
enumera algumas das atividades desenvolvidas pela
Fundaç"ão em apreço no campo artístico-cultural, bem como
na preservaç'ão e consermaç"ão de grande área verde ao
redor de sua sede, que se constitui em agradável local de
lazer aberto 'a misitaç'ão

Segundo ofício daquela entidade ao Sr. Prefeito (fls.
8/9), a doaç'ão solicitada deverá ser utilizada para fazer
frente aos custos crescentes que tal conjunto de
atividades envolve e se faz necessária tendo em vista
que "a busca de recursos junto a doadores privados n'ão
consegue de todo todo suprir" essas car(Mcias de recursos
para "atendimento de encargos atuais" da Fundaç'ão.

Em raz'ão de todo o exposto e tendo em mista tratar-se
de ofercer subsídio a uma instituiç'ão cultural sem fins
lucrativos e reconhecidamente de utilidade pk'Iblica, somos
favoráveis 'a propositura.

Sala da Comiss"ão de Educaç2í,o, Cultura e Esportes ,2~

'
r,	 I 	 7.1	 "	 • '	 ,

• .
.	 —	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

-eONT. APARTERODÍZIO FOLHA

Camilo30-15 Adu. PuNlica

TAQUÍGRAFO SESSÃO

13/8/96

DATA ORADOR

orpio. Pergunto aos nobres Companheiros se há alguma manifestação a fazer. a 1rao ha

do, damos por encerrada a primeira auliencia palio% hoje, que trata das matarias

tributatriaa.

Srs. Vereadores, a seguir, vamos reabrir a audiencia paliem para tratarmos

de matéria orçamentéria. Neste item, temos sé o item 433/96, de autoria do Executivo.

%momo relator, o Vereador Jose; Índio Parreira do Nanoimento. É a primeira auditnoia

pública.

Este projeto disple sobre a oonoessão de contribuição Fundação Maria Luíza

e Oscar Americano, no valor da 250 mil reais. O art. 2* do projeto estabelece que, oas

haja az neoessidade de Implementação orgamantéria para esta finalidade, o valor referi

do não onerara a margem orçamenta-1a. À Comissão da Constituição e Justiça tem pare*

pela legalidade. A Comissão da Eduonão, Cultura e Esportes, também. Está aberto o

debate. Lit Com a palavra, o nobre Vereador Nélson Guiama4es Proença.

O SR. /afta= oirn§~ PROENÇA - a respeito deste projeto, cabe um concn

rio de ordem geral. Temos aprovado, ao longo deste ano, um certo mimam da contribulO-

;ara da Prefeitura Municipal para estas inatituiçães poderem desempenhar e atingir os

objetivos que se propSe. São valores que varina entre 100 mil reais. Se ao ao engano,

houve uma contribuição de 800 mil roais.

Isto foitoopontualmeate, ao longo do ano o
) 
ao da uma mugira organizada,

CÓD. 0597
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SESSÃO

1.3/8/96Camilo

TAQUIGRAFO

Lua. Pânica

DATA
drIU 

N1Q<7P2fORADOR

Nélson el~es

tipo. ia oontribuigges deveriam ser, de alguma forma * ao longo da discussão do ozonaen.

to* subdivididas em pEwaelas que irão ser . destinadas a diferentes ftmdaiées * insti-

tulOes o associagdoe. s. Quanto 34 neste wao* já destina? Sob que rubriga orçamen-

tária. ESS destinas? Qual e o valor máximo previstooara este ano * para. tais verbas'

COO. 0597
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funmomario 	X

RODÍZIO

G16

FOLHA

01 DENISE

TAQUIGRAFO

Nelson Guimaraes Zema
Proença 

ORADOR----"r D'Isd..-`kR7‘TE

(Wita."1ageIsto me preocupa, porque se 	 Wg	 dentro do que já foi feito es-

te ano, seguramente nós teremos alguma coisa na casa de 5 ou 6 ou 8 mi-

1/15es de reais. O que provavelmente será acrescido de mais alguns valo-

res até o final doNano. Isto não fica consignado no orçamento de modo

esPecIfiee e depois votado pontualmente durante o ano.

Ea penso que deverfamos fixar o trk orçamento, um valor teto*

para contribuiçães dessa natureza global e depois, em estudos feitos em

comum acordo entre a Camara Municipal e o Executivo, verificar a quem

seraD destinadas as verbas do orçamento do ano seguinte.

Parece-me que h. urna maneira mais adequada de conduzir a 1[11M

questão da destinação das verbas às inatitui0es do que esta que adotam-

MOO ao longo do ano, periodicamente analisando ponto a ponto aquilo que

nos vai eendo apresentado, sem que isso corresponda a uma revisão orça,

montaria global.

Estou a favor da contribuição à Fundação Maria Muiza Oscar

Americano, que tela= papel muito importante dentro da cultora desta ci

dade, desempenhando-o muito bem. Todos aqueles que conhecem a Fundação
,

e a visitam, sendo feito por centenas de pessoas todos os finais de sem

ana l sabem disso. Creio que ninguém estará em desacordo com a aprovao-

ao .

COO. 0597
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FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

02 DENISE Aud. Publica 13.08. 96

RODÍZIO

G16

1	 r ',.-: •

Í

P RTE

minha preocupação ei de outra ordem. É a de fazer figurara

no orçamento anualmente uma quantia determinada que será distribuída de

acordo com o entendimento entre o Executivo e a Câmara dos Vereadores

a diferentes instituiçaes.

nifestação z do nobre Vereador Nelson Guimarães Proença, teriam dois

sentido% no meu modo de entender. Primeiramente, a destinação de recur

aos no orçamento teria de ser examinada, salvo maior :uízo, quando da

discussão da IDO, colocando um - dispositivo para disciplinar. Quando da

discussão da, peça orçamentária, já está anteriormente inserida na Lei

de Diretrizes Orçamentárias, que assim deva-se proceder. Esse é um fa-

tor O segundo / que não deixa de ser importante e oportuno, 81 4e8 Ées

te ano já passou o momento dessa discussão.

Em segundo lugar, seria perguntar ao nobre relator Vereador

1 José Índio Ferreira do Nascimento; que' se a Comissão entender por bem

ó
saber quanto ja foi dado de subvençães a essas entidades, o Sr. relator

teria a sua autonomia de consultar o Executivo atravis de pedida pedido

de informação. Ea submeto aos companheiros se há necessidade disso. Es-

tou entendendo sobre o aspecto da, preocupação do nobre Vereador Nelson

CÓD. 0597
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03

Guimarães Proença. Assim sendo, submeto a voto aos companheiros se deve

mos consultar o Executivo. Não vejo nenhum prejuízo e seguramente não

ocorrerão incovenientes na taamitação desse projeto parek a posterior ap

O 5K, , . ,	 -4ff ,ab.	
- Eu peço sobre a for

ma de ma aparte. Creio que é até desnecessário UsgiálIk ao Executivo,bas

tando que a nossa Aosessoria Técnica faça um levantamento do que já axe

aprovamos este ano e o que está em tramátação, apresentando em uma pré-

xima sessão.

O que eu estaria propondo e, como V.Exa. disse muito bemlque

dentro da exposição que fiz / o nosso orçamento deveria fazer figurar

até uni valor de 0,2% do orçamento anual, que poderia ser destinado para

instituiçaes e tal. Assim estaríamos dentro do orçamento fixando valowa

res e não fazendo a coisa pontualmente ao longo do ano, sem que esteja

dentro de uma previsão orçamentária.

Estas a idéia que poderia frutificar nesta Casa, a parti*

de uma sugestão da nossa Comissão de Finanças e Orçamento.

Anrovanão.aprovação.

r.

leulto bem. Srs. Ve.vO 5K.

COO: 05 9.7
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TAQUÍGRAFO ORADOR - CONT. APARTE

readores-, eu perguntaria se o I) Sr. Eduardo tem alguma manifestaçru) a

fazer? Não há. E&i diria aos nobres pares que estamos no final da nossa

legislatura, vivendo os momentos finais de um mandato e seguramente to-,

dos nes somos candidatos a re-eleição. Vamos pedir a Deus para que volt

temos para esta Casa. Essa mia proposição ficará gravada em nosso sub-

consciente para que se 'faça qualquer coisa nesse sentido na prOxima legi

gislatura, 'partir do exercício de 1997.

Srs .. Vereadores, não havendo nada mais a ser discutido e já

tendo sido assinados os expedientes nonnais da reunião ordinária ., essa

presiancia dá por encerrado nossos trabalhos, agradecendo a presença :I

de todos, como sempre com a maioria predominante na nossa Comissão de

Finanças. Muito obrigado a todos e ate a gonexims próxima semana.

COO. 0597



:J"1 05	 'At adtdi

et •b_t......
oWitoianui e%

'

-1

.•
,•

. t

'
• .„.N . t".

n•nn• n••••...

'•

, 	 .

 \....,	 ...,.	 ..	 •	 .	 \,,,	 ',..,.	 ,.
..-.

....	
".',..	 .

'''''

•	 •,.
..,'"	

..	 ..
...	 ,.	 ..	 •

	

...	 .

. 	 .

CÂMARA MUN:CIPAL EY.J. Á.0 PAULO
M 7jun t d,,	 n,-	 11br

cado(s) sob n' 1+7° _	 t	 do c; fcr maçA0 oct
a. • 	 	 (



FOLHA TAQUIGRAFORODIZIO ORADOR CONT. APARTE 4

••••,

,

Z,

'141
-

.•

"b't1
I

• 1.

;:g1

?e,

•

.„

do p r oc,Folhz n.
• .

U .
CÂMARA MUNICIPALD E  —

SÃO pr	 d'o

— TAQUI GRAF IA 
	

f

SESSÃO	 1	 DATA

A19 14 1 morg.	 lauld.prbilca 127.8.96

2.2R. 	 - Vamos passar à lia. Audiên-

cia Ptiblica, para tratar do PI, 433/96 1 de autoria (13 Executivo, que

dispclat sobre a concessão de contribuição a Fundação Maria Luza e

Oscar .Americano. Esta e a segunda audiência pablica deste projeto fi que

•
dispae da concessão de 250 mil reais. O art. 29. do projeto diz que :*

*Caso haja necessidade de suplementação orçamentS.ria para essa f1n$11i-

dade, o valor referido não onerara a margem orçamentzfria". Não havendo

nenhuma manifestaçgo, damos por conclu£do e que se expessam os respec-

tivos pareceres.

Con.clu.fdas as audiências, vamos fazer a nossa reunião
,-

ordingria, dando continuidade aos nossos trabalhos.

Estão encerrados os nossos:á trabalhos no dia de hoje.

KPOGRAF
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bro de 1996.

Presidente

Relator

•

Folha o.' e I-	 do proc.
n	 th,

a/a e" •	 _

1 16 - PAR

1 16-1806/1996	 .96 DA COMISd0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE.°

PROJETO DELEI N2 433/96

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

autorizá-lo a conceder contribuição no valor de R$ 250.000,00 (du-

zentos e cinqüenta mil reais) à Fundação . Maria Luisa e Oscar Ame-

ricano, para atendimento de encargos atuais da entidade.

O artigo 22 da p ropositura trata de estabelecer que, ca-

so seja necessário ocorrer su p lementação orçamentária, o valor su-

plementado não onerará o limite fixado.- no artigo 19 da Lei Orça-

mentária vigente, que trata do percentual da margem orçamentária.

Quanto ao as pecto financeiro, nada há a o por, porquanto

as despesas para sua execução Correrão Por conta de dotações orça-

mentárias próprias, suplementadasse necess4rio conforme acima re-

latado.

Sala da Comissão de Finanças elii'çamento d, em 3 de setem-
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—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

RODÍZIO

15

FOLHA

Marcia

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

264--extr.

REVISOR

SESSÃO

26.:11.96

DATA

fala
CONJ. APARTE

do proc.—
do 19__—

PL 433/96, do Executivo. Dispae sobre a concesseo de con-

tribuição à Fundação Maria Luísa e Oscar Americano. Fase da discussão:

1. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da atara.

CQD. 0596
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Í3 
—TAQUIGRAFIA —

,3.
o?a n.oolha ar"--Jo=r—d:Pro—c":1
	 do 19

RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 1 ORADOR	 ' :CON

:264.extr.

PeT.€

15 6 Marcia 26.11.96
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) . Não há oradores

inscritos; esiá encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores aNz

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que deseja

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está

aprovado.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



zÇrRADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —	 I Foia n.o proc. •

DISKCADERNO

RODÍZIO

4

FOLHA

8 Anelise

TAQUIGRAFO

2655 EXTRA

SESSÃO

28.11.96

DATA CONT. APARTE

REVISOR

...PL 433N/96, do Executivo. DispiSe sobre a concessão de con-

tribuição à Fundação Maria Luixa e . 0scar Americano. Fase da discussão:

25. Aprovação mediante voto favdiável da maioria absoluta Az dos membro

da Câmara.

OPERADOR

CÓD. 0596



DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
"In

RODÍZIO

4

FOLHA

9 Anelise

TAQUÍGRAFO

2655 ExTRA

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

28.11.96

DATA

Folha n.o

a. _aaAracu

/ do proc.

(T.a 19	
CONT. APAH I t 

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PTB) - Não há oradores imo

tos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaram verific

ção nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa,) Está aprovado. V

à sanção.

REVISOR

Passemos ao item seguinte...(Carla)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

6 
Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n"	 	 de 19 96	 	 	 (a) 	

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação nac65- a. Sessão Extraordinária

de (72/, 1  /X, estando em condições de ser enviado
sanção.

LUIZSDE CARVALHO.

Assessor TecnicO .Legislativo Chefe

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



: •,. •

MARGARETVNES DA SILVA
Chefe de eçao Técnica III

- Substituto -
( )

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cápia autentica,

preparar carta de lei e registro.

Em, 28.11.96.

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

ROSMARI CURY 20S SANTOS
Ofictal .Le !ativo

SEGUE 	 .M-4— 	 juntado  A 	 nesta data,	 	  documento 	'k--e papel para informação, rubricado

sob folha .	 n°,,4	

(a)



'

amara AmicOaide Jasão Attio
São Paulo, 02 de 015--"ef°13149 de 1.996.

Folha n.° 073"  do p-cc.
N. 	 4 f53	 do 19 9k
O funcionário	 .....

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0989/1996

• Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de
novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
433/96 de autoria desse Executivo - dispondo sobre a
concessão de contribuição à Fundação Maria Luisa e Oscar
Americano, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas



(:.:nas	 Pires;

18 — 0E—LE133
, OFICIO H.0989/1996

eâmara Auticifial ale t7deè Ade

-Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996. Cópia extraída de fls. n2s 02/03 do Processo n2

0104331996. (PROJETO DE LEI N2 433/96). Dispe-Se sobre a concessão

de contribuição à Fundação Maria Luisa e Oscar Americano, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder à Fundação Maria

Luisa e Oscar Americano contribuição no valor de R$ 250.000,00

(duzentos e cinquenta mil reais), para atendimento de encargos

atuais da entidade. Art. 22 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dota4es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário, e, neste caso, excluídas do limite

1.4 'end 0 no artigo 19 da Lei n2 11.959, de 29 de dezembro de 1995.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

ROSMARI CU' INIOS SANTOSrevogadas as disposiçes em contrário. Eu, 	
'Offésáiniàfirci

Oficial Legislativo padrão "aPA-9-C" 	 extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 48 e digitei. Eu,
Zr14012SATO

.--XXicalLegida0o ....	Oficial Leg islativo	 padrão "GPA-9-B -	a

conferi. São Paulo, 28 de novembro de 1996. Chefe da Seção

écnic5, jle P5e:pg15n e Registro de	 Documentos Legislativos,
7,	 4... ... ',A, ,,,,,J /Á, i - .1' ‘,..'

/1‘RETE NUNES DA SILVA 
.c

IA A Visto,	
£uiza -Croet.qkomine

Diretora	 dorbéfè de Seen Téctruf FIr • •	 	 Di	 a.	 st. 	
Substituto	 DT.?

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Munig%wal de São

Paulo.-

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteirc

Dal mo Pessoa; Cosme Lopes.



•

amam Ame' yza. faie ,7do eatt‘rOo 
funcionário

n.°  de)

cionário AL7

do prot

n
N." 	 2/33  do 19v'

LEI N2 DE	 DE	 DE 19

Disp5e sobre a concessão de
contribuição à Fundação Maria Luisa
e Oscar Americano, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de novembro

de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder à

Fundação Maria Luisa e Oscar Americano contribuição no valor de

R$ 250.000,00 (duzentos e 'cinquenta mil reais), para atendimento

de encargos atuais da entidade.

Art. 22 - As despesas com a execução desta lei

correrão por	 conta	 das dotaç5es	 orçamentárias	 próprias,

010	 suplementadas se necessário, e, neste caso, excluídas do limite

fixado no artigo 19 da Lei n2 11.959 1 de 29 de dezembro de 1995.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de. novembro
de 1996.

O Presidente,

rcas



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO -

São~o,  03 	de  dezembro 	dele?",

KATIA GOME
A

OIOÂO DE MOURA
c. i,dm.
!ATI

lei MEMORANDO

I

Folha n.° ap  do proc.
rj.•	

...... doe.
•••••.•

03.12.96

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 999/96 , de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 433/96 .

de autoria desse Executivo.

RECEBI EM:
0010.Q ab

Anexo:

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel Para informaçào. rubricado como folha n? 	 3 	

do processo n° )43 3 	 de 19.2 (e 	 / 	 )2,0 4, 	 N) 	

LEI M° 12.251 , Dl 11 DE DEZEPBR) DE 1996

Dispõe sobre a concessão de contribuição
• h Fundação Maria Luisa e Oscar Americano,

' e dá outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei —

' Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 28 de
novembro	 de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte
lei:

Art. 1a - Fica o Executivo ralieln"iado a
conceder ii • Fundagão Maria Luisa e Oscar Americano con-
tribuição no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cin-
quenta mil reais), para atendimento de encargos atuais
da entidade.

Art. 2 0 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentarias
próprias, suplementadas se necessário, e, neste caso,
excluídas do limite fixado no artigo 19 da Lei no
11.959, de 29 de dezembro de 1995.

'art. 3° - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de dezeirbro
de 1996, 443 0 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUT, PREFEITO	 •
mbnicA HERMAN SALEM CAMARO, Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
ROBERTO PAULO RICETER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de

dezarbra de 1996.
ZDZVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal— •	 '

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Arquivo em

O Func.'

Proc. encerrado c1

REGINA APAR

gd fIs.

Chefe de Seção Téc ce 11

À

ATM

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente para as devidas providencias

e posterior arquivamento.

Em, 12.12.96.

I../MARGARETE 74r . DA SILVA
Chefe de Seçã Pécnica III

Substituto

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:Arquivar o oressilt4

*aí:

sente procceso.

li

Ctatra —	 nA.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

sob tolha 	

Em 	   
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